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			APRESENTAÇÃO

			Na virada do século XIX para o XX, consolidava-se na quase totalidade da América Latina um modelo de Estado oligárquico. Em termos econômicos, predominavam práticas liberais em sintonia com o mercado mundial, privilegiando o setor de exportação de produtos primários. Em termos políticos, o Estado era bastante interventor, especialmente na garantia da exclusividade do poder para os grupos oligárquicos através da intensa repressão contra os demais setores da sociedade. Nas primeiras décadas do século, alguns países vivenciaram rupturas com o modelo oligárquico, como a Revolução Mexicana iniciada em 1910 e a eleição de Hipólito Yrigoyen para presidente da Argentina em 1916. 

			Mas, é somente a partir dos anos de 1930 que a maioria dos países da América Latina se vêem diante do desafio de construir alternativas para a modernização do Estado e o desenvolvimento nacional. Isso porque houve um colapso no modelo primário-exportador a partir do contexto da depressão mundial. 

			O protagonismo dos Estados latino-americanos na condução de projetos de modernização nos séculos XX e XXI e os inúmeros desafios que ainda enfrentamos para a construção de uma sociedade capaz de promover o bem-estar coletivo reforçam a importância das pesquisas acerca dos modelos de regimes nesse período. Esta coletânea de artigos integra uma coleção, em dois volumes, dedicada aos Estados latino-americanos a partir de 1930. O primeiro livro, organizado por Luciano Aronne Abreu e Nathália Henrich, reúne pesquisas recentes sobre o Estado latino-americano entre 1930 e 1945.

			Neste segundo livro, reunimos um conjunto de estudos que analisa diferentes modelos de Estado em distintos países no período de 1960 até a atualidade. 

			A busca de um Estado moderno mobilizará dezenas de agentes nos diferentes países. Intensifica-se o debate sobre os rumos da política nacional, num período marcado pela exacerbação do nacionalismo, do autoritarismo, do corporativismo e da bipolarização ideológica. Diversos atores políticos e sociaisengajam-se em projetos de construção de um Estado moderno e de requalificação da cidadania. No entanto, as propostas para superação do modelo oligárquico das sociedades latino-americanas não foram adotadas sem conflitos e convulsões. Ao contrário, as disputas entre correntes divergentes e as diferentes compreensões sobre o projeto da nação, de cidadania e de desenvolvimento pautaram o período em questão. A centralidade do Estado na promoção do desenvolvimento será talvez o traço convergente a esses diferentes projetos. 

			Entre as décadas de 1930 e 1950, o cardenismo no México, o varguismo no Brasil e o peronismo na Argentina destacam-se como exemplos de superação do modelo oligárquico calcado na forte intervenção econômica e social do Estado que buscava promover desenvolvimento econômico privilegiando o mercado interno e reformas sociais e inclusão cidadã a setores sociais tradicionalmente excluídos. Os conflitos se acentuaram neste período. Por um lado, parcelas cada vez mais amplas das burguesias nacionais e das tradicionais oligarquias se voltavam contra esse modelo de Estado desenvolvimentista e interventor, aliando-se a grupos econômicos e países estrangeiros em prol do livre mercado e entrada do capital estrangeiro nos países latino-americanos. Por outro lado, os movimentos sociais tornavam-se cada vez mais organizados e atuantes, lutando pela amplificação das reformas e das conquistas sociais. Alguns setores tomavam rumos mais autônomos e em prol da revolução social, especialmente após a vitória da Revolução Cubana em 1959.

			Nas décadas de 1960 e 1970, disseminam-se pela maior parte do subcontinente os golpes de Estado e as ditaduras militares, como uma reação autoritária e conservadora contra os acirramentos dos movimentos sociais. O anticomunismo, a radicalização das disputas políticas, as crises econômicas e a baixa qualidade das democracias latino-americanas favoreceram a coalização política de grupos conservadores heterogêneos em favor de golpes de Estado e ditaduras militares.

			Os golpes e as ditaduras contaram com o apoio explícito dos EUA, dos grandes grupos econômicos privados nacionais e internacionais, bem como da maior parte das elites e de segmentos das classes médias latino-americanas. Os regimes militares promoveram modelos de Estados fortes e autoritários, em especial na imposição de projetos econômicos alinhados ao capital internacional e na repressão seletiva contra os movimentos sociais e os grupos opositores. O terrorismo de Estado foi a tônica das ditaduras latino-americanas.

			Ao longo dos anos 1980 e 1990, as ditaduras militaresentram em crise e iniciam-se os processos de abertura política e redemocratização na América Latina. Os modelos de Estados democráticos se fundamentam nas liberdades políticas e eleição de representantes, mas sem promover reformas sociais nem modelos de desenvolvimento econômicos alternativos. Principalmente nos anos 90, muitos países procuraram se alinhar ao “Consenso de Washington” implantando diretrizes neoliberais através de amplas privatizações, aberturas ao grande capital oligopólio mundial e a retirada de inúmeros direitos sociais da maioria da população. A onda neoliberal apontava para um relativo enfraquecimento do Estado em prol do domínio dos grandes grupos privados na condução econômica.

			Na primeira década do presente século, entretanto, ocorre uma clara mudança de rumo nesse processo com a ascensão de diversos governos de esquerda ou centro-esquerda em grande parte da América Latina. Igualmente caracterizados como “progressistas”, eles buscaram novamente reforçar o papel do Estado, em especial na promoção de diversos programas sociais que objetivavam redistribuir renda e promover inclusão social dos setores mais pobres das populações. Nos casos mais moderados, como Brasil, Uruguai e Argentina, não houve alterações no modelo de democracia liberal nem no domínio dos grandes grupos privados. 

			Já nos mais radicais, como da Venezuela, da Bolívia e do Equador, observamos a realização de mudanças constitucionais que buscavam implantar modelos de democracia participativa, mas também um maior fortalecimento do Estado e em especial do poder executivo nacional. Nos anos mais recentes, esses governos entraram em crise e alguns foram derrotados eleitoralmente ou derrubados por novos tipos de golpes de Estados concomitantes com a nova onda de direita que assola a América Latina nos dias atuais.

			A coletânea inicia com o artigo de Tatyana Maia, Cássio Albernaz e Cristiane Mitsue que investiga comparativamente os cinejornais nos governos de João Goulart (1963-1964) e Castelo Branco (1964-1967), a partir das categorias de cidadania, democracia e participação política. O trabalhismo radical de João Goulart através dos cinejornais da Agência Nacional nos anos de 1963 e 1964 privilegiou temáticas como a reformas de base, com destaque para a reforma agrária; a política externa independente e forte apoio das classes trabalhadoras ao presidente. Os cinejornais associavam a imagem de Goulart ao trabalhismo de Vargas, porém, requalificando-o. No caso do governo Castelo Branco, prevalecem imagens que desqualificam o governo Goulart, acusando este último de promover a desordem e favorecer o avanço do comunismo. Por outro lado, apresentam a ideia do novo governo como defensor das tradições nacionais. Em Castelo Branco, os cinejornais destacam a participação popular passiva, restrita ao cumprimento das leis conforme estabelecidas pelo Estado. O governo Castelo Branco insistiu no caráter legal e democrático do golpe civil-militar de 1964, buscando institucionalizá-lo e reforçando no imaginário coletivo o caráter salvacionista das Forças Armadas. Ao invés de imagens de manifestações sociais e mobilizações a favor da expansão da cidadania, observa-se imagens da família em momentos recreativos, em festa ou ainda populares apoiando Castelo Branco e o regime ditatorial. 

			O artigo “Abrir caminho ao socialismo ou neoliberalismo? Os anos setenta no Chile”, de Elisa Campos Borges, consiste na análise de duas experiências radicalmente diferentes num curto espaço de tempo durante a década de 1970: o governo do socialista Salvador Allende (1970-1973) e a ditadura militar liderada por Augusto Pinochet a partir de setembro de 1973. O governo de Allende tinha como meta iniciar uma transição ao socialismo pela via institucional através da conquista de uma maioria eleitoral e, a através do Estado, implantar um conjunto de transformações rumo ao socialismo. O projeto de Allende, pois, significava um fortalecimento do Estado, incluindo uma série de nacionalizações (a começar pelo cobre, principal setor econômico do país) e intervenções do Estado nos setores econômico e social. Conforme Elisa Borges, o governo Allende enfrentou diversas crises, que incluíam desde a oposição de setores empresariais, de classes médias e do grande capital internacional, mas também divergências internas da coalizão de sustentação de Allende, entre os que apoiavam a estratégia negociada da “via chilena ao socialismo” e os que pressionavam por uma aceleração das reformas, sem negociações e em direção da revolução social. As crises levaram a desestabilizações do governo e articulação do golpe de Estado, liderado pelos militares, que derrubou o governo e deu início à ditadura de Pinochet. O ditador implantou um projeto de Estado radicalmente distinto, de viés neoliberal, que restituiu aos grandes grupos privados nacionais e internacionais o controle da economia. O Estado ditatorial caracterizava-se ainda por ser fortemente autoritário, reprimindo as esquerdas, os movimentos populares e os opositores em geral, além de praticamente fechar os canais de negociação entre o Estado e a sociedade.

			O artigo de Eduardo Scheidt foca na Venezuela contemporânea, analisando as transformações do Estado durante o governo de Hugo Chávez até a atualidade. Um dos eixos do projeto chavista é em torno da questão democrática na denominada “democracia participativa e protagônica”. A proposta visava ampliar a participação democrática da população indo além de uma mera eleição periódica de representantes em prol de um poder mais direto e contínuo por parte dos cidadãos, bem como a inclusão das camadas populares, tradicionalmente excluídas da participação política. Ao mesmo tempo, os governos chavistas promoveram um expressivo fortalecimento do Estado, em especial do poder executivo que se proclamava condutor das transformações. Para executar as transformações do Estado, Chávez convocou uma assembleia nacional constituinte no início de seu primeiro mandato, com destaque aos mecanismos de democracia participativa, embora sua implementação tenha sido executada nos anos seguintes, a partir do executivo nacional, de forma controladora e tutelada. A construção da democracia participativa na Venezuela buscou inicialmente incluir diversos mecanismos de democracia participativa no projeto de democracia representativa, mas o processo passou por mudanças durante a gestão chavista, principalmente a partir de 2005, quando se radicaliza a democracia participativa, propondo-se a edificação de um “Estado comunal” em que a soberania popular se daria exclusivamente através da participação direta, superando-se o sistema representativo. O autor procura demonstrar que a construção da democracia participativa na Venezuela é um processo ambíguo e contraditório. É ambíguo, pois se propõe a construir uma nova forma de Estado comunal, mas mantém as instituições e práticas do Estado representativo. É também contraditório, visto que ao mesmo tempo em que se incentiva a construção de instâncias de poder popular em que a população exerceria o poder diretamente de forma autônoma, o Estado através do governo e do partido oficialista, busca controlar e intervir no processo de cima para baixo.

			Rafael Araújo igualmente trata das transformações do Estado por governos de esquerda radical na América Latina contemporânea, focando os casos das gestões de Evo Morales na Bolívia e de Rafael Corrêa no Equador, em seu artigo “História do Tempo Presente e insurreições populares na América Latina: uma análise dos casos boliviano e equatoriano entre 1996-2013”. Na perspectiva do autor, ambos os governos (assim como Chávez na Venezuela) são de caráter revolucionário, com o protagonismo dos movimentos sociais, principalmente suas bases indígenas e das lideranças de esquerda. Esse caráter revolucionário demonstra-se com as radicais transformações na política, economia e cultura desses países, tais como as expressivas mobilizações e participações políticas das camadas populares, o papel do Estado nas nacionalizações, distribuição de renda e inclusão social, bem como as transformações com as convocações de Assembleias constituintes, que refundaram os Estados com a redação de novas constituições. Ao comparar os casos da Bolívia e do Equador, Rafael Araújo demonstra que em ambos os países houve profundas crises econômica, política e social nos anos anteriores às eleições de Morales e Corrêa. Em ambos os países, também surgiram movimentos sociais fortes e atuantes que promoveram uma série de manifestações e rebeliões sociais em repúdio ao neoliberalismo, aos limites das democracias representativas formais e reivindicando processos constituintes para transformar politicamente as estruturas do Estado. Tanto Morales como Corrêa, ao tomarem posse como presidentes, promoveram significativas mudanças nos modelos de Estado através de nacionalizações, maior intervenção no econômico e no social, programas sociais e instituição de mecanismos de democracia participativa. Em ambos os casos, elegeram-se assembleias constituintes, cujos textos constitucionais aprovados se caracterizaram por avanços na democratização do modelo político, reconhecimento de direitos históricos dos indígenas e descentralização político-administrativa, concedendo autonomia aos poderes locais e comunidades indígenas. O caso da Bolívia é singular no sentido que a nova constituição instituiu o “Estado plurinacional”, que reconhecia a existência e o direito às autonomias e expressões culturais das inúmeras etnias indígenas que existem no país.

			O texto de Laura Bogado e Laura Bono “Claves para entender la integración Latinoamericana en un período de cambios globales” busca compreender os avanços e limites da integração regional latino-americana. Ao analizarem o campo político e econômico da região, além das opções diplomáticas nas três últimas décadas, as autoras demonstram a fragilidade do proceso de institucionalização do Mercosul e a sua volatilidade frente às conjunturas políticas específicas. Dividindo a política regional em quatro fases, as autoras propõem compreender a complexidade e os cambios no Mercosul e na Unasur, observando que apesar dos avanços produzidos entre 2003 e 2014, persiste a fragmentação política entre os países integrantes. Para elas, estamos diante de um difícil cenário, tanto em escala global quanto regional. As crises políticas e econômicas impuseram fortes limites ao frágil processo de integração regional. Assim, a viabilidade dessa integração dependeria urgentemente da sua reinvenção. No caso da América Latina, desafio ainda maior para a aproximação é a atual crise de legitimidade política que atravessa os principais países latino-americanos. 

			O artigo “Estado, nação e a questão indígena na América Latina Contemporânea”, de Antônio Carlos Amador Gil é dedicado às políticas de assimilação do Estado e aos movimentos de resistência indígena no México contemporâneo. A partir dos anos de 1970, o autor destaca o aparecimento de intelectuais e movimentos sociais que exigem o reconhecimento da identidade indígena como parte integrante da identidade nacional mexicana e o acesso à cidadania dos indígenas no México. A partir da historicização do movimento indígena contemporâneo e dos debates em torno da identidade nacional, Antonio Gil apresenta a difícil tarefa de incorporação da perspectiva multicultural pelo Estado mexicano que durante décadas insistiu na mestiçagem como a síntese da cultura nacional, desconsiderando as múltiplas identidades que corroboram na construção da sua sociedade. Ao lado do debate sobre identidade indígena também está na pauta a conquista de direitos civis, políticos e sociais. A marginalização da população indígena ainda é um desafio para a América Latina Contemporânea. Gil destaca o papel desempenhado por intelectuais e, sobretudo, pelo o movimento zapatista. O zapatismo luta tanto pelo reconhecimento e valorização pluricultural do México quanto pelo acesso dos indígenas aos direitos sociais que compõe o conjunto de direitos do cidadão. Nos últimos anos, o avanço das políticas neoliberais tem favorecido a marginalização dessas populações, dificultando sua permanência na terra e seu desenvolvimento econômico. 

			Assim, esperamos que o leitor possa compreender essa coletânea como espaço de diálogo e difusão de pesquisas que pensam a América Latina Contemporânea a partir das múltiplas relações que os atores sociais estabelecem com o Estado, assim como a relação entre projetos políticos específicos e os micro-climas de época. Desde os anos de 1960, observa-se a adoção de diferentes paradigmas políticos para o Estado, sempre em nome da superação do atraso e da promoção do desenvolvimento da região. Contudo, ainda se observa a enorme dificuldade de promoção da cidadania, dos direitos humanos e da democracia. Até o momento, as escolhas predominantes não conseguiram superar as estruturas arcaicas que favorecem mais a permanência do que a mudança.

			Os organizadores

		


		
			1. DEMOCRACIA, CIDADANIA E PARTICIPAÇÃO POPULAR: UMA ANÁLISE COMPARATIVA DOS GOVERNOS GOULART (1961-1964) E CASTELO BRANCO (1964-1967) ATRAVÉS DOS CINEJORNAIS DA AGÊNCIA NACIONAL[ 1 ]


			TATYANA MAIA

			CÁSSIO ALBERNAZ

			CRISTIANE MITSUE

			O golpe civil-militar de 31 de março de 1964 depôs o presidente eleito João Goulart e instaurou no país uma ditadura marcada pela adoção de atos discricionários, violações aos Direitos Humanos, repressão aos grupos opositores e suspensão de direitos civis e políticos. A partir de 1964, a concepção de cidadania e de participação popular estaria limitada à compreensão autoritária da relação entre Estado e sociedade civil. 

			A despeito do conjunto de ações autoritárias promovidas por civis e militares que atuaram no controle do Estado neste período e que indicam a adoção de um regime de exceção desde as suas primeiras horas, o primeiro governo da ditadura civil-militar, sob a presidência de Castelo Branco, insistiu no caráter democrático do golpe e do governo. A, por eles chamada, “Revolução de 1964” teria como função preservar a democracia brasileira supostamente ameaçada pelo comunismo e pela incapacidade de Goulart de manter funcionando as instituições republicanas. Durante toda a ditadura, observa-se a existência de discursos que insistem no caráter revolucionário e democrático do golpe, assim como do próprio regime pós-1964. Contudo, será no governo Castelo Branco (1964-1967) que observamos a maior ênfase na natureza democrática do novo regime, sobretudo, ao analisarmos as notícias oficiais que reinteram o caráter restaurador da democracia, esta última rapidamente associada a duas outras ideias-força: ordem e civismo.

			O objetivo deste capítulo é analisar a construção das ideias de cidadania, democracia e participação popular no governo João Goulart e no governo Castelo Branco, buscando compreender como cada um desses governos, o primeiro democrático e o segundo ditatorial, acionam tais conceitos para promoção e legitimação dos projetos políticos vigentes. Tanto em Goulart como em Castelo Branco há a construção de narrativas políticas que definem o papel da cidadania, da democracia e da participação popular, ainda que seus sentidos sejam distintos. A investigação das narrativas irá ocorrer através dos cinejornais produzidos pela Agência Nacional. 

			É interessante notar a profunda diferença atribuída a esses conceitos políticos e seus diferentes usos. Também é preciso mencionar que em termos estéticos e funcionais os cinejornais não apresentam diferenças significativas nos dois períodos. Há assim uma manutenção nas formas de produção e circulação desses jornais de curta duração, ainda que suas imagens e narrativas traduzam projetos políticos antagônicos (o primeiro claramente democrático e o segundo ditatorial).

			Partimos do pressuposto que João Goulart irá acionar as ideias de democracia, cidadania e participação popular a partir dos princípios do trabalhismo radical, ou seja, reforçando a atuação política do trabalhador na defesa das reformas de base. Além disso, as imagens oficiais destacam o imenso apoio das classes trabalhadoras a João Goulart e seu projeto de governo. Aqui, o exercício da democracia prevê a participação ativa das classes trabalhadoras associado ao caráter reformista-radical do governo, encampando bandeiras como a reforma agrária e a ampliação dos direitos.

			Após o golpe que iria destituir Goulart do poder, observamos a insistência na produção de narrativas que associam o regime ditatorial à promoção da ordem, ao apaziguamento social e ao retorno à normalidade institucional em oposição ao governo anterior, identificado como promotor da desordem e da instabilidade política e social. Nos cinejornais do Governo Castelo Branco (1964-1967) há a clara necessidade de afirmação da democracia e liberdade, governo este iniciado por um golpe civil-militar, enquanto nas produções oficiais do Governo João Goulart (1961-1964) não houve a ênfase e a necessidade de se falar constantemente sobre as questões de democracia nem de liberdade, pois a mobilização popular era considerada como sinônimo dessas duas ideias-força. Enquanto no governo Goulart a ação já qualifica a prática democrática, no caso do governo Castelo Branco é preciso forjar imagens públicas que tratassem de uma suposta normalidade institucional e defesa da democracia para se sustentar perante a ruptura política ocorrida no país através do golpe.

			No Brasil, desde o início do período republicano, as lideranças políticas já demonstravam interesse no uso da informação como propaganda. Contudo, é a partir do Estado Novo (1937-1945), com a criação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP)[ 2 ], que a propaganda se tornou um instrumento sistemático de difusão de imagens e narrativas que destacavam as ações de Getúlio Vargas e de seu projeto de nação[ 3 ].

			Em 1945, em substituição ao DIP foi criada a Agência Nacional, destinada à promoção da comunicação oficial. A Agência, desde o início de suas atividades, ficou responsável pela produção e divulgação de notícias através de filmes, documentários, cinejornais, fotografias e programas radiofônicos dedicados aos temas considerados de interesse nacional[ 4 ].

			A Agência Nacional manteve suas atividades normais mesmo durante o período democrático (1946-1964). Durante o 2º governo Vargas (1950-1954) e o governo Juscelino Kubistchek (1951-1954), os cinejornais mantiveram sua função de propaganda política, atuando na divulgação de notícias oficiais. 

			Nesse quadro, os cinejornais foram um importante veículo para a produção de uma imagem pública oficial ao lado das fotografias, notícias de jornais, documentários e filmes publicitários. Como propõe Renata Gomes, trata-se de um noticiário de curta duração composto por várias reportagens sobre assuntos recentes. Nos cinejornais, a narrativa se sobrepõe à imagem. É o narrador quem dá sentido ao acontecimento capturado pela câmera através de enunciados que ordenam as imagens apresentadas.[ 5 ]

			Sobre o governo João Goulart, estão disponíveis para a consulta e visualização, 19 números do cinejornal “Atualidades”, produzidos entre 1963 e 1964. Desse total, 15 são referentes ao ano de 1963. A duração de cada número varia entre três e nove minutos. Com exceção de um documentário, todos os demais trazem variadas notícias. Seis cinejornais estão sem áudio, apresentando apenas imagens. Todos são disponibilizados com um breve resumo do noticiário elaborado pelo portal Zappiens. Somente dois cinejornais, o de número 4 e o de número 30, não fazem nenhuma menção ao presidente João Goulart. 

			Sobre o governo Castelo Branco, são disponibilizados pelo portal Zappiens 42 números dos cinejornais “Atualidades” e “Cinejornal Informativo”. Nesses cinejornais prevalece a estratégia de construção de uma imagem pública sob o regime marcada pelas ideias-força de normalidade política, legitimidade política e civismo. Durante todo o regime, ainda que com ênfases distintas, o Executivo e seus aliados insistiram no caráter democrático do governo militar, nomeando o golpe civil-militar de 1964 de “revolução democrática”. Todos possuem áudio.

			A escolha da análise comparativa neste artigo justifica-se por dois motivos: primeiro, compreender o uso dos conceitos políticos a partir de sua historicidade, ou seja, de seus usos situados nos contextos históricos específicos; segundo, durante o governo Castelo Branco, ao contrário dos demais governos da ditadura, foi frequente à menção ao governo anterior de João Goulart.

			1.1 A História comparada como campo de análise: usos e potencialidades

			Para analisarmos a construção das ideias de cidadania, democracia e participação popular no governo João Goulart e no governo Castelo Branco, a partir dos cinejornais, buscamos a perspectiva comparada como aporte de um olhar histórico para gerar inferências sobre o objeto em estudo. Dessa forma, não se advoga aqui a história comparada como um método em sentido estrito, mas sim como uma perspectiva, um modo de observação e de análise.

			Ainda sobre a perspectiva comparada, essa se justifica pelas ponderações de Marc Bloch ao ressaltar os ganhos desse tipo de pesquisa: 1) sugestão de pesquisa: a comparação incita a descobrir certos fenômenos e seus efeitos mais ou menos aparentes e decisivos, e outros mais ou menos visíveis; 2) Explicação das sobrevivências, interpolação das curvas: a interpolação de curvas por analogia ajuda a encontrar diversos elementos das séries evolutivas (continuidades) que as insuficiências do nosso conhecimento faziam parecer descontínuas; 3) Busca das influências: a comparação pode explicitar algumas regras de prudência, por exemplo, as coincidências fortuitas, e a rejeição de falsas concordâncias; 4) Filiação: a procura da genealogia dos fenômenos sociais; 5) Semelhanças e diferenças do desenvolvimento: a averiguação das causas, ou o sentido da causalidade, ajudando a eliminar falsas relações causais.[ 6 ]

			Para Marc Bloch, a comparação é um método de controle de hipóteses. Noutro sentido, segundo Przeworski, “existe um consenso sobre o fato de que a pesquisa comparativa não consiste em comparar, mas explicar”. Já Ragin, ao refletir sobre o método histórico-comparativo, sustenta que o conhecimento comparativo “fornece a chave da compreensão, da explicação e da interpretação”.[ 7 ] 

			Assim, adotamos uma perspectiva comparada como ponto de partida para problematizar o objeto em estudo. Assim, um dos possíveis ganhos a partir dessa concepção, segundo Peter Baldwin,

			No mínimo, uma boa história comparada deveria nos dar insights para cada caso particular que poderiam ter permanecido não revelados se estudados isoladamente. São justapostos em ordem para isolar o que é crucial, o que é causal, e distinguir do que é apenas incidental em dado contexto nacional.[ 8 ] 

			Nesse sentido, Kocka afirma que perspectiva comparada em história visa atingir quatro propósitos: heurístico, descritivo, analítico e paradigmático. O propósito heurístico permite identificar questões e problemas que poderiam passar despercebidos, negligenciados ou simplesmente não elaborados de outra maneira. No descritivo, a comparação ajuda a esclarecer os perfis de casos individuais contrastando-os com outros. O analítico é indispensável para estabelecer perguntas e respostas causais. No propósito paradigmático, ajuda a se distanciar do caso que lhe é mais familiar promovendo uma “desprovincialização”.[ 9 ] 

			Portanto, a perspectiva comparada constitui uma relação específica de abordagem do objeto histórico. A sua finalidade é dar conta de uma problemática inicial que perpassa a pesquisa visando compreender e explicar a singularidade do passado histórico a partir desse tipo de avaliação. Dito novamente de outra forma, a comparação aqui é compreendida como uma chave de compreensão e de explicação.

			No que diz respeito a historia conceitual do político, Pierre Rosanvallon a define como campo e como trabalho. Segundo o autor, 

			Como campo, ele designa o lugar em que se entrelaçam os múltiplos fios da vida dos homens e mulheres; aquilo que confere um quadro geral a seus discursos e ações; ele remete à existência de uma ‘sociedade’ que, aos olhos de seus partícipes, aparece como um todo dotado de sentido. Ao passo que, como trabalho, o político qualifica o processo pelo qual um agrupamento humano, que em si mesmo não passa de mera ‘população’, adquire progressivamente as características de uma verdadeira comunidade. Ela se constitui graças ao processo sempre conflituoso de elaboração de regras explícitas ou implícitas acerca do participável e do compartilhável, que dão forma à vida da polis.[ 10 ]

			Assim, o político é o centro do qual decorre a própria instituição da sociedade, a ação coletiva, o cotidiano, e a vida das instituições. Nesse sentido, diz o autor: 

			Ao falar substantivamente do político, qualifico desse modo tanto uma modalidade de existência da vida comum, quanto uma forma de ação coletiva que se distingue implicitamente do exercício da política. Referir-se ao político e não à política, é falar do poder da lei, do Estado e da nação, da igualdade e da justiça, da identidade e da diferença, da cidadania e da civilidade; em suma, de tudo aquilo que constitui a polis para além do campo imediato da competição partidária pelo exercício do poder, da ação governamental cotidiana e da vida ordinária das instituições.[ 11 ]

			A importância de tratar da perspectiva do político é recuperar as tensões e incertezas que são subjacentes da vida social. Desta forma, não se pode pensar na história da democracia sem seu caráter vacilante, segundo Rosanvallon:

			não se pode “reduzir a história da democracia àquela de uma experiência contrariada ou de uma utopia traída”. Além disso, diz ele, o “caráter vacilante” faz parte da própria essência da democracia, não sendo apenas fruto das incertezas práticas sobre os meios de seu estabelecimento. Em suas palavras, diz que “Tal vacilação constitui o impulso de uma busca e de uma insatisfação que se esforçam simultaneamente por se explicitar. É necessário partir daí para compreender a democracia: nela se entrelaçam a história de um desencantamento e a história de uma indeterminação”.[ 12 ]

			A compreensão do político, em tal concepção, exige que este seja abordado numa perspectiva histórica. No caso da democracia, cidadania e da participação popular, como objetos desse estudo, não se trata apenas de dizer que estas têm uma história, mas é preciso considerar, “de modo mais radical”, que esta é uma história. Essa história que se busca compreender plasma as disputas discursivas dos conceitos de democracia, cidadania e de participação popular através dos cinejornais num momento de amplas disputas de sentidos e significados entre os governos João Goulart e Castelo Branco.

			1.2 Da participação engajada à participação passiva: democracia e cidadania no Brasil de Goulart e Castelo Branco

			O governo João Goulart tem sido revisitado pela historiografia recente empenhada em investigar as escolhas de Goulart a partir de seu itinerário político. Este fortemente ancorado no trabalhismo a partir dos anos de 1960 será radicalizado.[ 13 ] Dizer trabalhismo radical significa, sobretudo, compreender a cidadania a partir da participação das classes trabalhadoras no projeto reformista do Estado brasileiro.[ 14 ] Em Goulart, observamos que a participação dos trabalhadores urbanos e rurais no apoio ao presidente ocorre de maneira direta, ou seja, com mobilizações nas ruas para aguardar e receber o presidente que faz questão de manter com os populares uma relação de intensa proximidade. Aqui, a participação na vida democrática prevê engajamento político, tendo o presidente como um mediador entre os anseios das classes trabalhadoras e o Estado. 

			Ao mesmo tempo em que busca apoio político, Goulart também se apresenta como um político a serviço das classes que diz representar. É possível observar isso, por exemplo, através das imagens que demonstram Goulart indo de encontro com populares para receber uma carta coletiva que deveria ser entregue ao papa durante sua visita ao Vaticano (Figuras 1 e 2).

			[image: C:\Users\Cris\Desktop\cinejornal atualidades número 16.png]

			Figura 1. João Goulart entre populares.

			Fonte: Cinejornal Atualidades Agência Nacional n. 16 (1963), 07min.03segs. 

			Momento do frame: 03min.23segs. 

			Acervo Arquivo Nacional.
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			Figura 2. Mensagem dos trabalhadores ao Papa. 

			Fonte: Cinejornal Atualidades Agência Nacional n. 16 (1963), 07min.03segs. 

			Momento do frame: 03min.28segs. 

			Acervo Arquivo Nacional.

			O cinejornal Atualidades n. 16, por exemplo, informa que ele foi receber dos trabalhadores uma mensagem para ser entregue ao Papa Paulo VI durante sua visita a Roma. A câmera focaliza a mensagem escrita na mão de um trabalhador pronta para ser entregue a Goulart (Figura 2). A gravação em voz over, com música de banda ao fundo, narra as imagens dando-lhes significado. Aliás, essa característica predomina nos cinejornais: a narrativa sobrepõe-se as imagens, constrói sobre elas um sentido, sempre linear e ordenado. Diz o locutor: 

			Trabalhadores brasileiros prestam homenagem ao presidente da República hipotecando solidariedade ao seu programa de governo. Os operários pedem ao presidente que seja portador de uma mensagem ao papa Paulo VI e o Ministro do Trabalho discursa perante a multidão sobre a política econômica e social do país. O presidente João Goulart agradece a homenagem, já com a mensagem em mãos, exortando os trabalhadores para que se mantenham unidos para lutar e superar as dificuldades que afligem a nação.[ 15 ] 

			O engajamento dos trabalhadores às reformas de base reforça a perspectiva de que a escolhas políticas de Goulart contavam com amplo apoio da população. Isso tinha um enorme significado político, qual seja, associar seu governo aos movimentos sociais pujantes nos anos de 1960. É possível observamos através das imagens deste mesmo cinejornal, a multidão de trabalhadores que apoia Goulart. Estando a serviço dos trabalhadores, Goulart aparece próximo aos trabalhadores, sem importar-se com o cerimonial oficial da Presidência da República. 

			[image: ]

			Figura 3 Discurso de Goulart.

			Fonte: Cinejornal Atualidades Agência Nacional n. 16 (1963), 07min.03segs. 

			Momento do frame: 03min.38segs. 

			Acervo Arquivo Nacional

			A imagem demonstra um palanque improvisado (Figura 3). Os populares estão em torno de Goulart. Seus assessores e ministros se espremem e concorrem com jornalistas e populares que cercam o presidente. Toda a notícia reforça a percepção do enorme apoio e engajamento das classes trabalhadoras, encontrando em Goulart seu líder. A ampliação da democracia com participação cada vez mais ativa e engajada dos grupos sociais foi entendida pelos setores conservadores da sociedade civil e também entre grupos no interior das Forcas Armadas como uma ameaça à ordem e à normalidade administrativa e institucional. No caso das Forças Armadas, os seguidos episódios de sublevação dos praças e suboficiais reforçavam a perspectiva de quebra da hierarquia e da disciplina, consideradas ameaças à unidade corporativa.

			Após o golpe de 31 de março de 1964, as narrativas e imagens sobre a participação popular e, portanto, sobre o exercício da cidadania sofre um deslocamento significativo. A intensa mobilização dos setores populares passa a ser identificada com a desordem e o caos. O que se destaca nos cinejornais do primeiro governo ditatorial são elementos narrativos que tem como finalidade se contrapor à administração que o antecede, noticiando que a ordem e tranquilidade social estavam de volta para alegria das famílias brasileiras. Os cinejornais dedicados ao 1º de Maio de 1964 enfatizam justamente essa virada comportamental. O exercício da cidadania ocorreria, a partir de então, tutelada pela ação do Estado, restrita à participação passiva e “enquadrada” na vida política e social do país.

			A dicotomia “governo anterior-atual” é contraposta em uma linha narrativa que distancia o novo regime do anterior, considerando este último como ameaça à democracia e Castelo Branco como fundamental para a libertação do país dessa ameaça. Essa dicotomia, todavia, também une o novo governo com a cultura política brasileira, no sentido em que retoma com frequência certa leitura sobre o passado habilmente utilizado pela ditadura. O nacionalismo, neste caso autoritário, é visto como uma força renovadora para os “novos tempos”, ainda que sustentado num suposto passado do qual se apresenta como herdeiro. 

			Com isso, a noção de grandeza moral, que acaba por enaltecer e fortalecer o país como uma nação unida por se libertar do que a “aprisionava”, é reforço à fase de “reconstrução” nacional, que o governo ditatorial se propõe a “reerguer”. No início da edição s.n. [VI], do Cinejornal Informativo, sob o título “Libertação do Trabalhador”, ao apresentar os eventos dedicados ao dia do trabalho no país, a narração evidencia a diferenciação com o governo e regime anterior: 

			O dia do trabalho é celebrado em todo país com festividades cívicas e recreativas, que assinalam a libertação do trabalhador brasileiro do regime de demagogia e mistificação a que estava submetido. (Cinejornal Informativo s.n. [VI], 1964). 

			Além disso, reforça a data comemorativa evidenciando a presença não só dos trabalhadores, mas também de suas famílias. A instituição familiar traz os princípios de ética e moral para os valores do país, como uma extensão da instauração de unidade em um plano nacional.

			Estas cenas nos mostram operários e suas famílias embarcando em navios da Marinha para o passeio pelas águas da Guanabara. A alegria das crianças e o contentamento de seus pais traduzem uma nova era da democracia brasileira, autêntica e livre, renascida com a revolução de abril. Foi um primeiro de maio de significação diferente, que ascendeu novas esperanças no espírito e na vocação para o progresso do povo brasileiro. (Cinejornal Informativo s.n. [VI], 1964)

			Ainda que apresente Castelo Branco como o líder de reconstrução nacional, de um novo momento político para o país, baseado na “libertação nacional” de possíveis ameaças – neste contexto, ameaças comunistas –, toda essa composição irá buscar em supostas tradições políticas sua legitimidade. Tem-se a necessidade de construir uma diferenciação com o governo anterior e, para isso, se utiliza de elementos que possam evidenciar esse novo momento político do país. 

			Os valores pátrios vão de encontro com o conhecimento histórico que legitima, a partir do passado, valores no presente. Essa força recai nas datas comemorativas, como uma maneira de retomar as tradições e nomes importantes do passadoda história do país, relacionando-as à data de comemoração do golpe civil-militar para sustentar a utopia autoritária.[ 16 ] E também criar bases para o fortalecimento de um regime que perduraria por 21 anos, ainda que não fizesse parte de um projeto anteriormente planejado.

			As comemorações do Dia do Trabalho nos dois governos revelam a compreensão do papel dos trabalhadores na arena política tanto para Goulart quanto para Castelo Branco. Para Goulart, os trabalhadores devem engajar-se na arena política, de forma ativa. No governo Castelo Branco esvazia-se qualquer manifestação política dos trabalhadores no 1º de maio, substituindo-a por festas e comemorações com a participação da família sob o signo da ordem e do apaziguamento. 

			Assim, sobre as produções oficiais do período que antecede ao golpe, podemos compreender a relação de João Goulart com os trabalhadores no encontro e comemoração no Dia do Trabalho, revelando algumas representações importantes. Na edição n. 8 do cinejornal Atualidades, associa-se a data comemorativa e a imagem de Goulart ao legado de Getúlio Vargas, no almoço com os trabalhadores no Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS) – restaurante popular fundado pelo ex-presidente. Vargas é mencionado pela narrativa no momento em que o foco da câmara se volta ao seu retrato. O registro fotográfico, presente na instituição, revela o ex-presidente almoçando no local, como menção à preservação da memória do fundador.

			O cinejornal reforça a imagem pública de Jango junto ao universo trabalhista, quando o presidente aparece em contato físico com os trabalhadores, seja no momento de seu discurso no restaurante ou ainda quando está presente em local externo à instituição. Ele discursa na presença de muitas pessoas, possivelmente políticos e trabalhadores. Na rua, há uma intensa conglomeração, com muitas bandeiras e faixas, e grande receptividade do povo em torno de Goulart, levantando-o. O presidente, do alto, saúda os trabalhadores com apertos de mão, evidenciando forte contato físico entre eles. A narrativa das imagens em movimento caracteriza a imagem do presidente como “líder natural”, acentuando a sua relação com o povo por meio do “carinho como que os trabalhadores o recebem”, em que a data comemorativa “leva o líder aos braços do povo”, literalmente. 

			Este cinejornal dedica pouco menos que um minuto para as comemorações do Dia do Trabalho (inicia-se no tempo 4min.53seg. e encerra-se em 5min.36seg.). Entretanto, em pouco tempo podemos perceber a aproximação entre autoridade presidencial e o povo, e a presença popular no local. O cinejornal contempla apenas o seguinte trecho dedicado à data:

			A mais simples e talvez a mais significativa das comemorações do dia 1º de Maio foi, sem dúvida, o almoço íntimo do presidente João Goulart com os trabalhadores cariocas. O encontro se dá no restaurante do SAPS, esta popular instituição na qual está sempre presente a memória de Getúlio Vargas, seu fundador. Grande massa de operários concentra-se diante do SAPS, aguardando a saída do chefe da nação, que é também o seu líder natural, como demonstra o carinho como que os trabalhadores o recebem. O 1º de Maio leva o líder aos braços do povo.[ 17 ]

			Uma conglomeração de pessoas também pode ser vista no cinejornal informativo s. n. [VI], edição igualmente dedicada, quase em sua totalidade, às comemorações do Dia do Trabalho no país, em 1964, sob o governo de Castelo Branco.[ 18 ] No tempo 2min.33seg. e 3min.39seg., sob o título “O Presidente Castelo Branco em São Paulo” (Figuras 4 e 5), podemos observar a presença de muitas pessoas na Praça da Sé, com a narrativa enfatizando São Paulo como o “maior centro industrial da América Latina”. A concentração popular assiste ao pronunciamento do presidente, este em palanque público. Entretanto, diferentemente de Goulart, Castelo Branco não transita livremente entre os populares. Há um distanciamento promovido pela guarda militar, composta por vários indivíduos, que acompanha e cerca o presidente, atuando como guarda-costas da autoridade maior. Os trabalhadores que compõem essa concentração possuem postura pouco expressiva, sem muita agitação. 

			[image: ]

			Figura 4. Castelo Branco em pronunciamento.

			Fonte: Cinejornal Informativo s.n. [VI] (1964), 07min.09segs. 

			Momento do frame: 03min.14segs. 

			Acervo Arquivo Nacional.
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			Figura 5. População.

			Fonte: Cinejornal Informativo s.n. [VI] (1964), 07min.09segs. 

			Momento do frame: 03min.21segs. 

			Acervo Arquivo Nacional.

			Encontros com autoridades são mais informais no caso de Jango. O primeiro governo da ditadura militar, por sua vez, mostra relações entre autoridades e população como algo enrijecido, protocolar e formal. Não há muito espaço para relações improvisadas ou aproximação entre as partes, como ocorrem com as edições do cinejornal “Atualidades” do governo Goulart (Figura 6).
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			Figura 6. João Goulart e trabalhadores.

			Fonte: Cinejornal Atualidades Agência Nacional n. 8 (1963), 07min.30segs. 

			Momento do frame: 05min.34segs. 

			Acervo Arquivo Nacional.

			A edição n. 2 do cinejornal informativo (1965) dedica espaço às comemorações do primeiro aniversário do golpe civil-militar, tratado pela narrativa como “revolução”, “movimento armado que restaurou no Brasil o respeito à Constituição” e “movimento de nacionalidade, que reconduziu o país ao caminho das tradições brasileiras”.[ 19 ] As palavras ditas pelo narrador - “o Presidente da República (...) recebeu calorosas manifestações de carinho do povo mineiro, que saiu às ruas para aplaudi-lo” - não vai de encontro com as imagens em movimento, que não chega a apresentar o povo com muito destaque (Figuras 7 e 8). 
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			Figura 7

			Fonte: Cinejornal Informativo n. 2 (1965), 11min.00segs. 

			Momento do frame: 05min.42segs. 

			Acervo Arquivo Nacional.
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			Figura 8

			Fonte: Cinejornal Informativo n. 2 (1965), 11min.00segs. 

			Momento do frame: 06min.08segs. 

			Acervo Arquivo Nacional.

			O que se pode observar, apenas, é uma multidão reunida ao fundo, mas não há demonstração de “calorosa manifestação” por parte da população junto ao presidente, como é informada pela narrativa. Os planos são distantes, tornando pequenos os elementos em cena. Há muitos “espaços vazios”. A rua em que acontece o desfile militar é imensa e fica clara sua considerável distância das pessoas presentes no evento. 

			Assim como nas datas comemorativas e seus desfiles militares e oficias, o novo governo e regime transparece a necessidade de transmitir o ordenamento ao país e às suas instituições - “harmonia, ritmo e adestramento das tropas” (cinejornal informativo n. 2) -, sem nenhuma possibilidade de “agitação”, como muito se associa ao regime anterior ao golpe.

			Dois governos, um legítimo e com amplo apoio popular (Goulart) e outro (Castelo Branco), nascido de um golpe, em busca de legitimidade. Duas formas distintas de elaborar imagens públicas acerca do exercício da cidadania e da prática política. No caso de Goulart, o engajamento dos trabalhadores era suficiente para demonstrar sua legitimidade e a existência de uma prática política democrática. Não era necessário acionar tais conceitos nas narrativas dos cinejornais. No caso de Castelo Branco, era fundamental investir numa narrativa que associasse o novo governo à defesa da democracia, insistindo tanto na passividade política como sinônimo de ordem e tranquilidade social quanto na denúncia do engajamento político como desordem, caos e ameaça à democracia à brasileira. 
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